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Processo nº: 0446385-50.2011.8.19.0001 Autor: Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de janeiro S/A - CEASA Réu: David da Silva Carvalho Ação Monitória SENTENÇA Trata-se de Ação Monitória proposta por Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de janeiro S/A - CEASA em face de David da Silva Carvalho em que o autor pretende a condenação do réu ao pagamento de R$ 1.921,20. Narra que outorgou ao réu permissão de uso de sua área Unidade I, Grande Rio, Irajá, Setor Oeste, área de expansão ao lado da firmal Ceasa Telhas, área cm 70,00 m2, viabilizada no Termo de Permissão Remunerada de Uso nº 4918, conforme Processo Administrativo nº E 02/401.010/2004, porém o réu deixou de pagar os débitos no período de maio de 2011 a setembro de 2011.Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/40 Citação por carta precatória, com juntada da certidão do Mandado de citação e pagamento juntado a fls. 61. Embargos Monitórios apresentados pela Defensoria Pública, a fls. 69/78, em que o embargado inicialmente requer a concessão de gratuidade de justiça. Arguiu preliminar e ilegitimidade passiva, ao argumento de que deixou de usufruir da área objeto da permissão de uso, que transferiu para Antônio Gonçalves. Esclarece que a transmissão da posse da área foi informada pelo réu e Antônio Gonçalves ao CEASA de forma verbal e o embargado se comprometeu a entregar carta de ciência, o que não foi feito. Aduz que os débitos são pertinentes ao período em já não mais dispunha da posse. Petição do embargado a fls. 83/86, em que ressalta a inexistência de prova da transmissão da posse e comunica que revogou a permissão em 13/09/2011. Indeferimento da produção de prova oral e deferimento de prova documental a fls. 94. É o relatório. Passo a decidir. O processo comporta julgamento antecipado, na forma do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, porque não é necessária a produção de outras provas. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada, pois as condições da ação são aferidas de acordo com a relação jurídica deduzida em juízo, em que o autor sustenta a existência de relação obrigacional inadimplida. No mérito, a relação tem fundamento na permissão de uso de sua área Unidade I, Grande Rio, Irajá, Setor Oeste, área de expansão ao lado da firmal Ceasa Telhas, área cm 70,00 m2, viabilizada no Termo de Permissão Remunerada de Uso nº 4918, conforme Processo Administrativo nº E 02/401.010/2004 celebrado entre as partes em 15/12/04 e juntado a fls. 33/38. O embargante não impugnou a existência de relação jurídica, nem o valor do débito, apenas alega que o débito do período de maio de 2011 a setembro de 2011 não é de sua responsabilidade, posto que, em 10/04/2011, transferiu a posse da área à Antônio Gonçalves com comunicação verbal ao CEASA. O negócio jurídico celebrado entre as partes é bilateral com assunção de direitos e obrigações a ambas as partes, o Ceasa se obriga a permitir o uso do espaço e o embargante ao pagamento da remuneração correspondente. Portanto, patente a relação obrigação pecuniária, não tendo o réu se desincumbido do seu ônus probatório, previsto no artigo 333 do CPC, de comprovação da extinção da dívida pelo pagamento, nem da modificação do vínculo com a transmissão da posse. Destaco que, nos termos da cláusula 12ª do instrumento de fls. 33/38, é possível a transmissão, desde que comunicada a permitente, mas não há prova mínima da efetiva transmissão, nem da comunicação. Portanto, mantem-se integra a obrigação, impondo-se o cumprimento coercitivo da avença até a sua extinção pela revogação de fls. 88, na forma da planilha de evolução do débito de fls. 39 não impugnada. Em sendo assim, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando a parte ré ao pagamento de R$ 1.921,20 (hum mil, novecentos e vinte e um reais e vinte centavos), débitos no período de maio de 2011 a setembro de 2011, que deve ser corrigida monetariamente pela Tabela da Corregedoria do Tribunal de Justiça e acrescida de juros de 1% ao mês a partir do vencimento, na forma da planilha de fls. 39 constituindo-se assim, de pleno direito, o título executivo Condeno o réu/embargante ao pagamento das custas e honorários advocatícios do patrono da autora que fixo em 10% sobre o valor da condenação, mas suspendo a execução na forma do artigo 12 da Lei 1060/50 por conta da gratuidade de justiça ora concedida. Apôs o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de março de 2014. Carla Faria Bouzo Juíza de Direito.
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